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Objetivos da apresentação 

Apresentar dados e reflexões sobre o futuro desejado do parque público de habitação 

municipal do Porto, de agora em diante designado por bairros, recolhidos no âmbito da actividade da 

Domus Social. Neste contexto pretende-se oferecer novas leituras da realidade dos bairros que 

pudessem, inclusivamente, contribuir para o desenvolvimento das políticas públicas de habitação no 

contexto nacional. Como objetivos gerais, esta apresentação visa uma nova política habitacional para 

os bairros, partindo da opinião e da vivência de quem neles reside, perceber a relação atual entre os 

moradores e os bairros que habitam, as expectativas e desejos dos seus habitantes. Um futuro desejado 

para os bairros, feito em diálogo aberto e direto com as populações, de forma plural, inclusiva e capaz 

de responder às necessidades da sociedade contemporânea, suscitando algumas questões sobre o 

sentido que os mesmos poderão ter no futuro.  

 

Resumo 

Bairros do Porto – qual o futuro desejado, assume-se como uma reflexão sobre a contingência 

contemporânea de um contexto particular: os bairros do Porto, uma abordagem que promova soluções 

potenciadoras de novas soluções emergentes, onde interagem diversas escalas e campos de expressão. 

De facto os bairros como paradigma da cidade estigmatizada preconizam casos de reflexão e 

intervenção perante a concentração populacional em condições pouco qualificadas. O grande objectivo 

desta comunicação é dar a conhecer um conjunto de informação acerca dos residentes dos bairros, a 

partir de um inquérito (amostra de dois bairros, um da parte oriental da cidade e outro da parte 

ocidental) onde se pretende aferir qual a percepção sobre o seu presente e o que poderá vir a ser o seu 

futuro. Baseados nestes dados, apresentaremos novas lógicas habitacionais que promovam espaços 

qualificados, sustentáveis, de felicidade e de bem-estar social para os residentes. 

 

BAIRROS SOCIAIS DO PORTO 

Evolução do edificado da habitação de cariz social  

As soluções para as cidades de amanhã, não devem deixar de lado a história do seu 

desenvolvimento e da sua evolução, porque é aí que residem os fundamentos da sua identidade.  
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A história da habitação de cariz social tem a sua génese no Porto no século XIX e procurou 

dar resposta ao alojamento das pessoas que afluíam à cidade para trabalhar nas indústrias que então 

prosperavam na cidade.  

As ilhas “pequenas casas seguidas, acessíveis da rua por portal privativo no rés-do-chão do 

prédio correspondente; conforme a largura do terreno, uma, duas e até mais filas, edificadas ao longo 

de serventias comuns, formando corredores” (Luís de Noronha e Távora, 1967, pag. 231) foram a 

solução habitacional encontrada e que perdura até aos dias de hoje. 

A sua construção começou com iniciativas dos industriais, que seguindo modelos estrangeiros, 

procuravam construir habitações dignas para os seus operários. Na transição do século XIX para o XX 

foram construídos os bairros do Monte Pedral, Lordelo do Ouro e Bonfim, em terrenos da Câmara 

Municipal do Porto e financiados por subscrição pública. 

Com o advento do século XX e a implantação da República, surgem quatro colónias operárias: 

Antero de Quental (1914/17), Estevão de Vasconcelos (1914/17), Viterbo de Campos (1916/17) e Dr. 

Manuel Laranjeira (1916/17) num período em que surge também o Bairro Social da Arrábida (1918). 

Mas foi o Estado Novo que incrementou fortemente a construção de cariz social. Controlado 

ideologicamente, quer na sua localização geográfica, quer na sua arquitectura, o Porto viu surgir, em 

1933, o Programa das Casas Económicas, moradias unifamiliares, com quintal e jardim, à imagem dos 

valores deste novo regime político. 

Este programa, iniciado com a publicação do Decreto-Lei n.º 23 052, de 23 de setembro de 

1933, na alvorada do Estado Novo, é o primeiro grande programa de habitação social. O Estado passa 

a ser o principal promotor da construção, financiamento e atribuição das casas de habitação social. 

O regime rapidamente percebe que a construção de casas económicas não resolve o problema 

da habitação para as classes insolventes, com rendimentos insuficientes para pagar as prestações no 

sistema de renda resolúvel. 

Como exemplo, em 10 anos de vigência foram eliminadas apenas 145 ilhas. 

Em 1956 é lançado o programa que ficou conhecido como o Plano de Melhoramentos, 

pensado em exclusivo para a cidade do Porto: a construção de unidades colectivas de alojamento 

social inseridas na periferia da cidade; financiadas pela administração central mas geridas pelo 

município; destinadas a realojar as classes operárias que provinham dos desalojamentos do centro da 

cidade por motivos de salubridade ou de melhoramentos; de grandes dimensões, mas em que as 

habitações possuíam áreas interiores bastante reduzidas. 

O objetivo ficou claramente definido: eliminar as ilhas insalubres que persistiam na cidade.  

Durante sua a vigência (1956-1966) são construídos 6057 fogos distribuídos por 13 bairros. 

São deslocadas cerca de 30 000 pessoas das ilhas do centro da cidade para os bairros camarários.  

Finda a 1.ª fase do Plano de Melhoramentos, entendeu a Câmara Municipal do Porto dar 

continuidade ao programa de construção dos seus bairros municipais. 

O objetivo é a construção de mais 3000 habitações entre os anos de 1966 a 1972. 
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Os cerca de 15 anos de vigência das duas primeiras fases do Plano de Melhoramentos 

permitiram a construção de 8500 habitações públicas, quando até então tinham sido construídas 3000.  

A revolução do 25 de Abril trouxe à cidade do Porto outra forma de pensar e construir 

habitação pública: o Serviço de Apoio Ambulatório Local – SAAL.  

A sua organização estruturava-se numa tríade constituída pelas brigadas técnicas lideradas por 

arquitetos, populações organizadas em associações de moradores e poder central.  

O entusiasmo na participação dos moradores foi crucial neste processo. O diálogo dos 

arquitetos com as populações, que tentavam criar as suas habitações na sua cidade e no seu habitat de 

origem, foi um momento marcante para todos os envolvidos. 

Durante os anos 80 assiste-se a uma mudança económica que se traduz numa terciarização da 

economia, que arrasta consigo fenómenos de urbanização e suburbanização nas principais cidades do 

país, com a chegada maciça de populações aos principais centros urbanos.  

As vagas migratórias dos países africanos de expressão portuguesa vão intensificar ainda mais 

este fenómeno de crescimento populacional nas cidades do litoral. 

Acresce a recessão económica internacional, que atinge Portugal de uma forma mais profunda 

e duradoura devido à conjuntura política instável. 

A intervenção do Estado no plano habitacional passa do fomento para a gestão e alienação do 

seu património. 

O regime de crédito bonificado que irá prevalecer de 1984 a 2003 será a medida de política 

habitacional de iniciativa pública mais permanente.  

O setor imobiliário privado, alicerçado no sistema de crédito bancário, será o principal 

fornecedor das soluções habitacionais. 

Os anos 90 viram surgir um último grande programa de construção de habitação pública – o 

PER – Programa Especial de Realojamento - que visou a erradicação das barracas da cidade de Lisboa 

e do Porto, que tinham vindo a proliferar nestas cidades. As preocupações com a inserção social das 

populações nos novos aglomerados, bem como a correta ocupação dos fogos, são introduzidos nos 

processos de alojamento, mas nem sempre alcançados.1 

Os programas de reabilitação para a habitação social municipal do Porto iniciaram-se em 2003, 

dando início a uma série de intervenções no muito envelhecido parque habitacional. As experiências 

acumuladas neste processo permitiram uma melhoria substancial nas soluções construtivas adotadas, 

conseguindo-se aumentar progressivamente os níveis de conforto habitacional, com a introdução 

recentemente de medidas relacionadas com a eficiência energética e o conforto térmico. 

 

 

                                                           
1 Para a elaboração deste texto baseamo-nos na prova de doutoramento de Fátima Loureiro de Matos – A 
habitação no grande Porto: uma perspectiva geográfica na evolução do mercado e da qualidade habitacional 
desde finais do século XIX até ao final do milénio. 
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Caracterização sociodemográfica sumária da população residente nos bairros 

Cerca de 12% da população da cidade do Porto reside em bairros, num total de 29038 pessoas. 

O perfil demográfico do inquilino municipal é o seguinte: uma população maioritariamente do sexo 

feminino, 55.27%, dos indivíduos, e bastante envelhecida, acompanhando o padrão de envelhecimento 

populacional na cidade e no país. A distribuição etária dos moradores das habitações municipais 

reflecte o peso da população com mais de 65 anos, 24%, a somar aos 34% da população entre os 44 e 

os 64 anos. 

 
Fonte: Domus Social, EM 

Figura 1 – Perfil demográfico dos residentes nos bairros do Porto, 2016 

 
A dimensão média do agregado é de 2,42, sendo significativas as modificações operadas no 

conceito de família, quer ao nível da sua estrutura, funções e papéis. Estas transformações no seio 

familiar manifestam-se nos tipos de agregado familiar, no qual predominam as famílias nucleares, as 

famílias reconstituídas e, cada vez mais, as famílias monoparentais femininas e masculinas.  

 
Fonte: Domus Social, EM 

Quadro 1 – Principais características dos bairros sociais da cidade do Porto em setembro 2016 
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No que respeita à distribuição profissional dos residentes, apenas 20% são ativos, sendo que os 

restantes 80% são reformados (30%), desempregados (30%) e não ativos (20%). 

 

 
Fonte: Domus Social, EM 

Figura 2 – Distribuição dos habitantes dos bairros por situação profissional em setembro 2016 
 
 

Inquérito aos moradores dos bairros municipais do Lagarteiro e das Campinas  

Através da realização de inquéritos presenciais nas Campinas (61) e no Lagarteiro (24), 

correspondente a uma amostra estratificada de 5% proporcional ao total do universo de cada bairro, 

procurou-se compreender os modos de vida, as vivências sociais e os sentimentos de pertença a uma 

comunidade dos moradores em habitação pública municipal.  

O inquérito foi realizado entre os dias 3 e 11 de Maio de 2016 e é composto por 22 perguntas, 

que abrangem 5 grandes grupos: o primeiro compreende a identificação do inquilino (idade do 

concessionário e/ou agregado familiar, sexo, anos de residência no bairro, escolaridade, situação 

profissional e o número de elementos que residem na habitação); o segundo a reabilitação do edificado 

(a relação do inquilino com o bairro, com a habitação, a opinião sobre as obras de requalificação, o 

tipo de apoio que o bairro mais necessita e se gostariam de permanecer no bairro ou se preferiam a 

mudança); o terceiro abrange o espaço público/equipamentos (a entrada do edifício e que tipo de 

equipamentos lúdicos, espaços comerciais sentem mais falta/necessidade no bairro); o quarto incide 

sobre a cidadania e a sociabilidade (a relação com os vizinhos, o espírito de comunidade e entreajuda 

entre as pessoas, as faixas etárias que necessitam mais de apoio social, o tipo de apoio, a possibilidade 

de organização de uma comissão de moradores), e o quinto sobre a imagem do bairro para os 

moradores e para os outros habitantes da cidade. 

 

Análise comparativa dos inquéritos efetuados   

As casas pertencentes ao município do Porto abrangem um largo espectro temporal de 

construção, com soluções arquitectónicas e construtivas diferentes. 
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A sua construção foi acompanhada de um processo de processo de valorização imobiliária de 

uma zona urbana, geralmente acompanhada da deslocação dos residentes com menos poder 

económico para outro local e da entrada de residentes com maior poder económico. 

Em termos da urbanização da cidade, o bairro das Campinas, construído em 1965, foi sendo 

incorporado pela expansão da cidade, enquanto o Lagarteiro, construído em 1972 e em 1977, 

continuou isolado e periférico. 

Campinas foi reabilitado em 2010 e o Lagarteiro em 2015. A reabilitação do espaço público 

no Lagarteiro foi distinguida com o prémio IHRU em 2012. Esta intervenção ajudou a criar fluxos de 

atravessamento no bairro, a reestruturar a rede viária e a ajustar e redimensionar as áreas verdes. 

Quanto ao perfil demográfico do inquilino municipal, trata-se, como anteriormente foi referido, 

de uma população maioritariamente do sexo feminino e envelhecida, simultaneamente, com baixas 

taxas de escolaridade, sendo o capital cultural que traduz o acesso à escola praticamente inexistente. 

Em termos económicos a realidade dos números é expressiva: nas Campinas 31% dos 

inquiridos estão desempregados, 7% são não ativos; a percentagem de desempregados sobe para 50% 

no Lagarteiro. 

Assim, não é de estranhar que no Lagarteiro 75% das respostas, quando perguntado em que 

áreas os habitantes mais precisam de ajuda, indiquem a ajuda material, como forma de colmatar as 

suas necessidades básicas ao nível da alimentação e da medicação. Nas Campinas a ajuda material 

representa 26%. A ajuda à terceira idade vem logo a seguir, sendo também referido as necessidades ao 

nível da higiene pessoal e de transporte para as unidades de saúde. 

A constituição das famílias releva que o número de pessoas isoladas é significativo nas 

Campinas, 16% no total e 8% no Lagarteiro. Deste modo, associado a um quadro de pobreza e de 

doença nos mais idosos, surge também a solidão, favorecida por uma ruptura dos laços familiares, a 

que a morte do cônjuge torna ainda mais dolorosa. O crescimento das famílias monoparentais 

femininas, 23% nas Campinas é também outro indicador de ruptura de laços familiares tradicionais. 

No Lagarteiro representam apenas 8%.  

As categorias sociais mais vulneráveis da sociedade urbana estão bem representadas, nestes 

dois bairros: idosos pensionistas (com rendimentos baixos e com necessidades ao nível dos cuidados 

de saúde e medicamentos); desempregados, possivelmente de longa duração, e assalariados, mas com 

baixos níveis de remuneração. 

O capital económico reduzido é um fator de imobilização física e social dos habitantes 

perpetuando a pobreza e a exclusão.2 

Os desafios que se colocam num cenário sócio demográfico desta natureza são com certeza 

enormes. 

                                                           
2 Para a elaboração desta análise baseamo-nos na tese de mestrado de Juliana Patrícia da Silva Tomé - A 
centralidade do espaço doméstico na estruturação do quotidiano – o caso das ilhas do Porto.  
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Os programas de reabilitação para a habitação social municipal do Porto iniciaram-se em 2003, 

mas apenas no exterior dos edifícios. A reabilitação interior é apenas realizada quando as casas ficam 

desocupadas. 

No que respeita à avaliação das obras efectuadas, os moradores das Campinas, ainda que 

satisfeitos com o seu resultado estético, evidenciam insatisfação com a baixa temperatura que se faz 

sentir no interior das habitações aliada a uma grande presença de humidades, após a realização da 

intervenção, o que se traduz em 28% das respostas a indicar como “más” as obras realizadas. 

Recentemente, na reabilitação exterior, introduziram-se medidas relacionadas com a eficiência 

energética e o conforto térmico de forma a melhorar a comodidade no interior das casas.  

No entanto, apesar de alguma insatisfação com o conforto interior das habitações, as respostas 

dadas são demonstradoras de satisfação, pois 75% das pessoas nas Campinas gosta muito ou gosta da 

sua casa e 88% gosta muito ou gosta no Lagarteiro. Saliente-se que as diferenças nas respostas podem 

estar relacionadas com o facto de a dimensão das habitações serem mais pequenas nas Campinas, do 

que no Lagarteiro.  

Em relação ao bairro também são maioritárias as respostas positivas: no Lagarteiro 75% das 

pessoas continuava a viver no seu bairro enquanto nas Campinas esse número é de 62%, 

demonstrando também agrado com as obras realizadas, 50% no Lagarteiro considera-as boas. Nas 

Campinas esse número desce para 21%, sendo que 33% considera-as razoáveis. Estes resultados 

devem ser interpretados tendo em conta as datas da reabilitação de cada um dos bairros, Campinas em 

2010 e Lagarteiro em 2015. 

Os inquiridos que gostavam de mudar de residência referem o centro da cidade como destino 

preferencial, os outros bairros municipais são também destinos de eleição. Note-se que no Lagarteiro, 

por ser o bairro mais isolado, a atração pelo centro da cidade é mais significativa (50% das respostas) 

do que nas Campinas (11% das respostas). 

Quando analisamos o que os habitantes mais desejavam que o bairro tivesse a escolha recai 

sobre uma oferta mais alargada de transportes, sobretudo no caso do Lagarteiro (50% das respostas), 

enquanto nas Campinas o valor é de 20%. 

O isolamento, potenciado pela localização geográfica na periferia da cidade, agravado pelo 

escasso acesso a transportes públicos, fazem do Lagarteiro um local que precisa da atenção dos 

poderes públicos. Estabelecer parcerias com empresas de transporte, fomentar a abertura de espaços de 

comércio pela própria comunidade do bairro de forma a satisfazer as suas necessidades de produtos 

básicos, ou ainda rentabilizar, através de processos de animação cultural ou desportiva, os espaços 

públicos criados, são exemplos de algumas medidas que poderiam minorar o estigma do isolamento. 

Todas as atividades humanas que conhecemos envolvem a cooperação dos outros. Nos bairros 

abrangidos pelo inquérito percebe-se que não existem formas de vida associativa com capacidade para 

contrariar e inverter a lógica da desvalorização colectiva. 



 

 27 

A maioria das respostas vai para uma relação cordial com os vizinhos, 75% no Lagarteiro e 

70% nas Campinas, sendo que as relações com os vizinhos são o aspeto mais positivo da entrada para 

31% das pessoas que vivem no Lagarteiro e para 25% nas Campinas. Estas respostas bastante 

positivas, são contrariadas quando perguntado se existe um espírito de comunidade e entreajuda entre 

as pessoas, 58% no Lagarteiro e 26% nas Campinas referem que não existe.  

As identidades sociais destes moradores foram destruídas quando foram retirados dos seus 

habitats de origem e colocados nos novos bairros da periferia. Esse desenraizamento criou a 

necessidade de estabelecer novos laços sociais que, por sua vez, vão sendo quebrados pelos 

movimentos habitacionais de saídas e entradas de novos residentes. 

Quando questionados sobre as relações que estabelecem com os novos vizinhos, 54% dos 

inquiridos nas Campinas referem que estes se integram, mas não estabelecem relações de amizade 

nem de entreajuda e 33% nas Campinas referem a mesma situação. No Lagarteiro 21% dos inquiridos 

referem mesmo que os novos vizinhos são potenciadores de conflitos. 

Relativamente à possibilidade de organização de uma comissão/associação de moradores para 

participar nas decisões que dizem respeito ao bairro, 51% responde positivamente nas Campinas, ao 

invés do Lagarteiro onde 54% dos inquiridos mencionam ser muito difícil a sua organização. Todavia, 

estes resultados, deixam em aberto a possibilidade de se avançar mais num verdadeiro processo de 

associação, em parceria com atores institucionais, de forma a construir uma integração social mais 

efetiva.3 

Tanto mais que num bairro as relações de vizinhança tendem a ser omnipresentes, 

alimentando-se da entreajuda, mas também do seu reverso – o controlo social. 

Embora pela análise das respostas se perceba que existe um sentimento de pertença a uma 

comunidade fundada sobre modos de vida e histórias comuns, não se vislumbra que esse sentimento 

possa ser o fundamento de uma identidade colectiva definida em relação a outros grupos sociais. No 

Lagarteiro 58% dos inquiridos não sente nada pelo bairro nem pelos seus habitantes e nas Campinas 

52% sente o mesmo. 

Este afastamento é mais efetivo no Lagarteiro onde a presença de famílias de etnia cigana 

constitui um fator de descontentamento para os restantes habitantes do bairro. 

As respostas mais extremadas em relação ao bairro apenas são dadas pelos habitantes das 

Campinas, com 7% a indicar que sentem vergonha do bairro e dos seus habitantes. 

A vulnerabilidade após a ocupação de uma habitação pública, aliada a uma indiferença pela 

forma como as pessoas se integram nos novos espaços residenciais fomenta fenómenos de exclusão 

social.  

                                                           
3 Para um conhecimento mais profundo sobre esta temática consultar o relatório “Trabalho social em programas 
de habitação de interesse social” disponível em: http://cidades.nute.ufsc.br/downloads/MCidades_bookweb.pdf 
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O sentimento de insegurança é elevado no Lagarteiro, com 46% dos residentes a indicar que as 

pessoas de fora têm medo de visitar o bairro, contra apenas 15% nas Campinas. O Lagarteiro, antes da 

reabilitação efectuada, assistiu a fenómenos marcantes associados ao tráfico de estupefacientes. 

Paradoxalmente a relevância dada ao policiamento tem um sentido inverso, com 41% das 

pessoas a solicitarem mais policiamento nas Campinas, e apenas 13% no Lagarteiro. 

A desigualdade social é também definida por uma desigualdade de acesso a bens, serviços ou 

oportunidades. 

Do conceito de qualidade de vida fazem parte condições ambientais (espaços verdes, recursos 

naturais, infra estruturas básicas); condições económicas (rendimento e consumo, mercado de trabalho, 

mercado de habitação, dinamismo económico); condições materiais coletivas (equipamentos culturais, 

equipamentos desportivos, equipamentos educativos, equipamentos sociais e de saúde, mobilidade, 

dotação em comércio e serviços); e sociedade (dinâmica cultural, educação, população, segurança, 

participação cívica, problemas sociais e de saúde). 

Nesta circunstância, à pergunta se gostariam de mudar alguma coisa no bairro, 74% dos 

inquiridos nas Campinas responderam que sim e no Lagarteiro 75%. Os equipamentos culturais, 

desportivos, educativos, sociais e de saúde são os mais solicitados, logo a seguir a uma dotação em 

comércio e serviços mais abrangente, principalmente no acesso a um multibanco ou a uma agência 

bancária. Aparecendo na primeira linha das prioridades no Lagarteiro os parques infantis e de lazer, 

com 46% e nas Campinas com 23% a mencionarem a necessidade de equipamentos de apoio a 

crianças e idosos. 

De salientar, o desejo de possuir uma horta/jardim comunitário que está presente nas respostas 

dos inquiridos nos dois bairros. Tal remete para uma memória colectiva de pessoas que vieram para as 

cidades em processos de migração das zonas rurais no século passado.  

A disponibilização de hortas urbanas poderia diminuir os problemas sócio económicos desta 

população mais carenciada, provendo alimentos necessários e, simultaneamente, contribuir para um 

desenvolvimento urbano mais sustentável, parece ser uma solução adequada e facilmente 

concretizável, devidamente enquadrada num programa mais vasto de educação ambiental, em que a 

escola poderia desempenhar um papel central na sensibilização das crianças para uma alimentação 

mais saudável, fazendo, assim, a ponte com os mais idosos que poderiam transmitir o seu saber aos 

mais novos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Ao longo do inquérito perpassa a constatação do estado de vulnerabilidade das pessoas, seja 

ela nos planos material, cultural e das sociabilidades. 

A grande maioria dos moradores que responderam ao inquérito está contente com a sua casa e 

com o bairro onde habita. Manifestam também contentamento com as obras de reabilitação realizadas, 
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embora nas Campinas a falta de isolamento das fachadas seja uma manifesta debilidade em termos 

construtivos com impacto ao nível do conforto.  

O envolvimento da cidade com os seus bairros continua a ser precário ao nível dos transportes, 

as linhas dos autocarros públicos continuam a chegar muito deficientemente ao Lagarteiro. A ideia de 

uma cidade em rede e interligada continua a ter lacunas. 

O que se percebe da análise ao acesso a equipamentos de apoio e a equipamentos lúdicos é 

que as populações evidenciam carências a esse nível, nomeadamente, parques infantis e de lazer, apoio 

a idosos, espaços para realizar festas e convívios.  

Destacamos algo que nos parece estrutural à forma como o parque habitacional do município 

do Porto foi gerido ao longo de décadas: as pessoas não estão habituadas a serem ouvidas sobre as 

políticas urbanas e sociais que são adoptadas e, muitas vezes, quando manifestam preocupações e 

críticas em relação às opções que lhes condicionam a vida familiar ou a vida na comunidade onde 

estão inseridas são ignoradas pelos poderes públicos e, em alguns casos, descredibilizadas. 

Por outro lado, sublinha-se que os inquiridos, apesar de manifestarem diversas preocupações 

quanto aos espaços interiores e exteriores que moldam as suas vivências, as soluções que preconizam 

denotam uma falta de pensar o colectivo, entendido aqui como o conjunto de pessoas que habitam um 

espaço comum. As soluções propostas são sempre muito focalizadas em resolver situações pontuais e 

pessoais. A alteração desta situação parece-nos que terá que partir do lado institucional, dotando estas 

populações de um espírito mais crítico e centrado na resolução dos seus problemas em comunidade. 

Em face destas constatações a pergunta que persiste é: vamos continuar a construir soluções 

assentes em modelos que tendem a causar os mais diversos problemas de inadequação territorial e 

social que acabam por redundar em formas de perpetuação de pobreza e exclusão?   

A esta questão respondemos com a necessidade de uma nova política habitacional para os 

bairros, através do diálogo e da participação dos residentes na identificação das soluções para os 

diversos problemas com que se deparam.  

Perante esta realidade, cabe à administração local, cada vez com mais protagonismo na 

condução da política urbana, a promoção de ações que suscitem a participação pública dos moradores 

e das partes interessadas de forma a contribuírem para o desenvolvimento social, cultural e económico 

dos bairros, que pode impactar positivamente não só os habitantes dos bairros, como toda a cidade na 

sua globalidade. Nesta perspectiva, tomando como incontornável a asserção “Os bairros são as pessoas” 

a adopção de uma metodologia participativa é ideal para envolver a comunidade local nos processos 

de decisão que lhes dizem respeito, pois são os residentes que melhor conhecem as necessidades e 

carências dos seus bairros.  

Neste contexto, destaca-se, como exemplo do comprometimento da Domus Social no 

envolvimento dos moradores na gestão do parque habitacional, o projeto ConDomus, implementado 

desde 2008, com o desígnio genérico de melhorar a utilização que parte dos inquilinos municipais faz 

do lugar onde habitam, bem como alterar a relação física que estabelecem com os espaços de 
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utilização coletiva, muitas vezes entendidos como uma extensão das habitações e não como áreas 

autónomas, de livre circulação e usufruto compartilhado. O projeto pressupõe a implementação de um 

modelo de gestão e administração dos espaços comuns nos prédios municipais, participada pelos 

residentes, modelo esse que abrange, não só a execução de um serviço de limpeza das zonas comuns, 

mas também e sobretudo, a gestão do espaço no seu todo. De forma a operacionalizar o modelo 

descrito, é eleito um interlocutor, o “Gestor de Entrada” (GE), numa reunião com todos os moradores 

da entrada de um bloco, que assegura a mediação entre os inquilinos municipais e a Domus Social. 

Atualmente existem 781 entradas organizadas de prédios de habitação social e 813 GE eleitos. O 

Condomus está atualmente em avaliação, no sentido do seu aperfeiçoamento, tendo sido fixado o 

objetivo de aumentar cerca de 250 GE, nos próximos dois anos. 

 Ao serem parte da decisão, aumentam a autoestima, mobilizam o orgulho cívico, tornam-se 

pessoas conscientes, participativas e orgulhosas. 

 O propósito que orienta a Domus Social é realizar uma análise que parte do conhecimento 

intrínseco para uma discussão autocrítica no sentido de analisar o atual modelo considerando: 

metodologia, bairros construídos, bairros reabilitados, projetos a realizar, processos de participação.  

A consensualização de soluções para os bairros, entre a administração local e as populações, 

incorporando experiências de percursos de vida das pessoas e famílias, pode revelar-se como a melhor 

estratégia para superar as desigualdades sociais e construir uma cidade socialmente mais democrática, 

com qualidade de vida, mais justa e feliz. Nesta circunstância, é fundamental a existência de projetos 

pluridisciplinares que estimulem a participação das pessoas na vida das comunidades onde se inserem, 

que trabalhem com elas na educação para a cidadania, na responsabilização e respeito pelo que é de 

todos e para todos. 

É necessário, pois, que haja um novo olhar sobre as políticas públicas de habitação, mais 

contemporânea, de cruzamentos e diálogos diversificados, essencial para o desenvolvimento 

inteligente, inclusivo e integrador das pessoas, de forma a proporcionar habitação e felicidade. 

Se olharmos para o panorama das soluções arquitectónicas para habitação social percebemos 

que está novamente a aumentar o interesse dos arquitetos, um pouco por todo o mundo, sobre este 

tema. Basta lembrar Alejandro Araven, que viu a sua obra na área da habitação social ser reconhecida 

com o prémio Pritzker 2016, que disse que para os arquitetos: “o maior desafio é lidar com questões 

importantes exteriores à arquitetura – pobreza, poluição, congestionamento, segregação – e aplicar-

lhes os novos conhecimentos específicos.” Lembramos também Álvaro Siza Vieira e a sua 

participação na Bienal de Veneza deste ano com o seu projeto de loteamento de habitação social no 

Campo de Marte na ilha Giudecca em Itália, desenhado há mais de trinta anos, cuja construção ficou 

inacabada, prevendo-se agora a sua conclusão, à semelhança, aliás, do projeto do Bairro da Bouça no 

Porto desenhado em 1973 e só terminado em 2006. Exemplos de arquitetos que defendem a 

participação das populações nas soluções habitacionais que desenham permitindo, deste modo, uma 
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maior probabilidade de apropriação dos seus projetos, assegurando a sua sustentabilidade futura e, 

inclusive, um menor dispêndio financeiro. 

A arquitetura volta a ser socialmente empenhada e de proximidade, uma ferramenta 

fundamental para a transformação da vida das pessoas, que influencia a transformação social da 

própria cidade. Os poderes públicos só têm que fazer uso desta nova abordagem e convocar a 

participação de todos na procura de soluções que sejam de todos.4 

A felicidade das pessoas passa muito pela casa onde habitam. A emoção que desperta a 

homens e mulheres a entrega de uma chave de uma habitação são elucidativas do impacto que ela tem 

nas suas vidas. Todos os investigadores sociais são unânimes em referir que ter uma casa digna tem 

efeitos na felicidade e no bem-estar individual de cada um.  

O que torna as casas objetos verdadeiramente singulares, tem que ver com o facto de terem 

uma dimensão imaterial relacionada com questões de representação da identidade das pessoas, como 

os seus valores ou concepção de beleza. Nesse contexto, é necessário da parte das políticas públicas de 

habitação um questionamento do objeto casa, em particular das razões necessárias e suficientes para 

que possam contribuir para a felicidade das pessoas. Nesta mesma linha, as políticas púbicas de 

habitação devem integrar os habitantes da cidade em toda a extensão do seu território, promovendo a 

fixação das pessoas no seu local de origem, combatendo a gentrificação, e envolvendo-as nos 

processos que lhes dizem respeito, de modo a conseguirem respostas individualizadas e não 

padronizadas aos seus problemas.  

Nos dez desafios apontados às cidades do programa URBACT III (Programa europeu de 

aprendizagem e troca de experiências na promoção do desenvolvimento urbano sustentável) a inclusão 

e coesão social é um dos vetores fundamentais para inverter os processos urbanos de exclusão social e 

pobreza. 

O envolvimento das populações na gestão urbana à escala do bairro promove a felicidade e o 

bem-estar social e ajuda as cidades a não perderem a sua identidade, a não perderem a alma. Para que 

tal aconteça é necessária uma vontade política genuína que evolua no sentido de implementar modelos 

participativos que envolvam os vários atores na criação e construção de soluções. 

O entendimento sistémico da realidade social envolvendo todos os atores locais é necessário a 

uma dinamização da cidade no seu plano urbano, económico e social, desenvolvendo 

concomitantemente novas formas de participação das populações mais excluídas. 

Os programas públicos de apoio devem ir de encontro às necessidades de cada indivíduo, ou 

de cada família. Perceber o que se adequa à resolução das suas carências, para que o seu futuro não 

fique comprometido por decisões genéricas e parcelares. A casa deve ser entendida como um elemento 

num processo de inserção social, em que o cidadão a ocupa com a plenitude dos seus direitos cívicos. 

                                                           
4 Para a elaboração desta análise baseamo-nos na prova final de curso do arquiteto Nuno Portas - A Habitação 
Social. Proposta para a metodologia da sua arquitectura. 
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Uma distribuição equilibrada das pessoas de grupos sociais diferenciados, coexistindo em 

unidades de vizinhança pela cidade em contraponto ao atual modelo que conduziu à segregação 

espacial dos moradores dos bairros, parece ser a opção mais justa e sustentável. 

O futuro desejado será, sem dúvida, uma cidade, sem bairros, participada que é feita de gente 

diversa, desenhada com humanismo e que utiliza a cultura e criatividade como elementos 

transformadores das relações das pessoas com o lugar em que habitam. 
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